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    1. INTRODUÇÃO




    A criação dos juizados especiais foi uma importante conquista para o Poder Judiciário pátrio e para a população, tendo como principal objetivo desmistificar e desburocratizar o acesso dos cidadãos ao Judiciário, notadamente porque, em que pesem os esforços legislativos para a adoção de meios alternativos de solução de conflitos, a jurisdição estatal continua sendo a técnica de tutela de direitos mais utilizada pela sociedade.




    À primeira vista, é comum rotular os juizados especiais como um movimento destinado a atender uma política forense, como se sua função fosse exclusivamente desafogar a alta e crescente demanda do Poder Judiciário. De fato, esse foi um dos objetivos que ensejou a criação desse sistema, mas com certeza não foi o único.




    A função dos juizados especiais vai muito além da adoção de mecanismos dinâmicos para proporcionar maior celeridade na resolução de demandas, pois a gênese desse novo modelo jurisdicional perpassa necessariamente pela preocupação com valores sociais importantes.




    Com efeito, a simbiose entre a criação dos juizados especiais e o princípio da inafastabilidade da jurisdição consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal é plenamente perceptível sob o paradigma social, na medida em que proporciona maior inclusão, nos mecanismos da justiça, de indivíduos desprovidos de condições financeiras ou mesmo de informação, tornando-se importante ferramenta de justiça social.




    Assim, a visão panorâmica do juizado especial encetada por sua própria origem não se resume ao mero “desafogamento” do Poder Judiciário, mas contempla (ou deveria contemplar) o anseio social de franquear aos cidadãos a facilitação do acionamento da jurisdição para solução de suas demandas mais básicas.




    O marco legal de implantação dos juizados especiais em nível nacional se deu com o advento da Lei Federal nº 7.244/84, diploma que foi posteriormente revogado para dar lugar à lei atual dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, Lei Federal nº 9.099/95. A doutrina elenca a Lei nº 9.099/95 como a lei geral dos juizados especiais – diz-se “geral” porque, posteriormente à sua edição, surgiram outras duas leis sobre determinadas categorias de juizados, quais sejam, a Lei Federal nº 10.259/2001 (dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal) e a Lei Federal nº 12.153/2009 (dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios), legislação que, reunida, deu nome ao chamado “microssistema dos juizados especiais”, representando um cabedal interpretativo centrado na convergência entre as ideias reverberadas nos três juizados.




    Entre os axiomas condutores desse sistema simplificado de justiça figura o princípio da celeridade processual, vetor identificado em diversos institutos processuais específicos (tais como a redução de prazos processuais e a forte limitação recursal), deixando clara a proeminência desse princípio dentro do catálogo de princípios e normas processualísticas aplicáveis.




    Embora compatível com os ideais que compõem as bases da criação dos juizados especiais, o enaltecimento eloquente da celeridade, pedra angular dessa instância simplificada, acabou amortecendo institutos processuais importantes, criando diversos entraves para uma análise mais ponderada dessas causas, do que são exemplo a significativa limitação da estrutura recursal e a impossibilidade de revisão das decisões definitivas transitadas em julgado.




    Por seu turno, ao longo dos anos a comunidade jurídica tem assistido com preocupação ao crescimento exponencial da demanda dos juizados especiais, não apenas sob uma ótica quantitativa como também qualitativa, o que, aliado à constante evolução do sistema processual – máxime pelo advento do novo Código de Processo Civil –, passou a suscitar questionamentos sobre a valorização incondicional dos principais pilares desse sistema especializado (oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade – art. 2º da Lei nº 9.099/95) em detrimento de direitos fundamentais igualmente caros aos jurisdicionados.




    Se já havia, na doutrina processual, algumas controvérsias relativas à segurança jurídica desse modelo de resolução de litígios, notadamente diante das regras que restringem a ampla discussão da matéria posta em juízo, a constante e acelerada transformação de padrões e necessidades da sociedade reforça a cada dia que a aplicação de institutos cerceadores da revisão judicial das matérias decididas passou a se tornar um emblemático cerco comprometedor de garantias constitucionais importantes.




    E é com base nessa realidade que o presente trabalho objetiva analisar e identificar os possíveis conflitos advindos da aplicação das regras específicas dos juizados especiais em prejuízo de outros princípios constitucionais e legais, com ênfase na celeridade processual e na segurança jurídica, bem como os impactos desse bloqueio cognitivo na vida dos jurisdicionados, sopesando os interesses em conflito.




    Vale esclarecer que o presente estudo não busca esmiuçar cada instituto processual, atividade própria da doutrina processual, mas sim examinar, a partir de notas propedêuticas dos institutos existentes, o debate que se projeta sob o paradigma da celeridade processual e da segurança jurídica em relação aos expedientes analisados.




    Assim, será investigada a natureza e os objetivos do sistema dos Juizados Especiais em comparação com outros princípios constitucionais e infraconstitucionais, especialmente sob o viés da segurança jurídica, a fim de se apurar o real papel do sistema de justiça de “pequenas causas” na realidade forense e na vida dos cidadãos.


  




  

    2. CONTEXTO HISTÓRICO DOS JUIZADOS ESPECIAIS




    A litigiosidade é uma realidade evidente no convívio social contemporâneo, mas o desejo da sociedade por uma justiça rápida e eficiente, sobretudo em causas de baixo valor, é antigo. A morosidade das disputas judiciais sempre foi significativa pedra de tropeço para que muitos titulares de direitos buscassem a tutela jurisdicional, tornando preferível, sempre que possível, a busca de um acordo entre as partes do litígio.




    No cenário internacional, a experiência concebida em 1934 com a Small Claims Court em Nova Iorque, nos Estados Unidos, parece ser o marco inicial dos juizados de pequenas causas. Segundo Carneiro (1985, p. 34/35, apud LAZZARI, 2016):




    O Juizado de Pequenas Causas surgiu, em Nova Iorque, no ano de 1934, com a finalidade de julgar causas de valor inferior a 50 dólares, sendo identificado inicialmente como a “corte do pobre” (poor man’s court). [...] O crescente congestionamento dos Tribunais comuns fez com que o Juizado de Pequenas Causas assumisse, gradativamente, papel fundamental no sistema judiciário norte-americano, e, em particular, em Nova Iorque. Nos últimos 10 anos, graças à ampliação de toda a metodologia de funcionamento do aparelho judiciário do Estado, o Juizado de Pequenas Causas continuou a crescer em importância. Com jurisdição sobre causas de valor até 1.000 dólares, esse Juizado é hoje descrito como a “corte do homem comum” (common man’s court).




    A iniciativa americana tinha também outras particularidades advindas do modelo de federação daquele país, que permitia que cada estado da federação estipulasse regras próprias para definição do valor de alçada, não sendo, portanto, um valor uniforme em todo o território nacional.




    Lazzari (op. cit) também cita outros exemplos de modelos voltados à solução de causas simples que foram implementadas ao redor do mundo, como na Espanha através das regras de juicio verbal, na Itália por meio das pretorias e conciliadores, na Alemanha através da limitação do juízo comum de acordo com o valor da pretensão e da Stuttgart Modell (que estimula o diálogo entre os sujeitos do processo para solução de temas de fato e de direito) e, ainda, na França, por meio de restrição recursal de acordo com o valor da causa e também do chamado “Conciliador de Vizinhança”.




    No Brasil, o pensamento acerca da necessidade de um órgão que resolvesse com celeridade e informalidade as pretensões mais cotidianas foi materializado pela primeira vez a partir dos Conselhos de Conciliação e Arbitragem do Rio Grande do Sul, iniciativa preconizada com o auxílio da Associação de Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS) e implantada no dia 23 de julho de 1982 com a supervisão do Juiz Antônio Guilherme Tanger Jardim.




    Cardoso (2007) comenta que a composição dos Conselhos era eclética, abarcando pessoas de reputação ilibada na comunidade, escolhidos principalmente dentro da carreira jurídica, como advogados, juízes e promotores aposentados, juízes de paz, professores, entre outros, e que as reuniões aconteciam esporadicamente durante a semana, com o objetivo de estimular a composição em desentendimentos cotidianos e permitir a resolução de pequenas rixas que não alcançavam o Judiciário.




    Apesar da informalidade, existia um regulamento sucinto que disciplinava as regras centrais para a condução desse procedimento (SILVEIRA, 2009):




    O sistema implantado regia-se por um regulamento, cuja elaboração fora coordenada pelo Juiz Luiz Antônio Corte Real. A informalidade era o carro chefe e o valor das ações eram de até quarenta ORTNs.31 Os acordos eram firmados num termo com força executória. Em caso de arbitragem, o procedimento guiava-se pelo Código de Processo Civil. Com o acesso ao Judiciário de forma mais simplificada e sem necessidade de Advogado, a população aos poucos buscou esta nova forma de Justiça.




    Não tardou para que a experiência gaúcha fosse expandida para todo o estado e despertasse o interesse em outras unidades da federação. Pouco tempo depois a ideia conquistou o legislador federal, que acabou editando a Lei Federal nº 7.244 de 7 de novembro de 1984 disciplinando o “Juizado de Pequenas Causas”, dispondo, embora em tom facultativo, sobre a possibilidade de criação de juizados nos Estados, Distrito Federal e Territórios (art. 1º).




    Anos mais tarde o tema galgou espaço na norma fundamental da República através da previsão, dessa vez em nuance obrigatória, da criação de juizados especiais pelos Estados e Distrito Federal (art. 98, inciso I, da CF/88).




    Apesar da norma constitucional e do avanço da litigiosidade no cenário nacional, somente com o advento da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais) é que restou sacramentada a criação e regulamentação dos juizados especiais, com o intuito de permitir um atendimento mais célere e eficiente de demandas com menor complexidade e satisfazer a proliferação de processos judiciais, propiciando simultaneamente a facilitação do acesso à justiça pelos cidadãos.




    Embora a abordagem trazida pela Lei nº 9.099/95 seja um pouco mais ampla em relação ao antigo Juizado de Pequenas Causas, o decurso do tempo tem revelado que a perspectiva dos juizados especiais mudou drasticamente de panorama em relação ao momento em que foram concebidos.




    Vale pontuar que o conceito de “menor complexidade” trazido pelo legislador à época da concepção da Lei nº 9.099/95 pautava-se exclusivamente em um critério financeiro. A redação do art. 3º da Lei enuncia que se considera de menor complexidade, entre outros assuntos específicos, “as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo”.
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